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PREFEITURA IIUiIICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO PITIDARÉ - TTA

AY. Joáo Xxlll, Sr]{ - C€rto
C}{PJ: 0í.612.832mOOí-2í

REF. PROC. ADM. No. 33í/2023

Rêquêrente: Sec. Mun. Saúde
Assunto: Conlratação. Edital de Pregão Presencial. Aprovado.

ANÁLISE oA DEI,ANDA:

ConsideÍacões lniciais:

PARECER JURíDICO N' 25í12023 - CPUPGÍVI

Para melhor comprêensão didática, este pareceí divide-se em RereaoÍro,
Análise da Demanda, Dispositivo e Encaminhamanao.

r' RELATÓRD:

Írata-se de processo administrativo desencadeado por ofício datado de
19.07.2023, elaborado e assinado pela Secretaria Municipal de saúde, solicitando
Registro de Preços para futura e eventual conúatação de pessoa.iuÍídica para a
preitaçao de serviço especializado do tipo 'Casa De Apoio" para atendimento da
população do município de alto Alêgre do Pindaré encaminhadas para tratamento
médico no município de Sáo Luís - MA.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do OÍlcio
supracitado, Proieto Básico, despacho do Prefeío Municipal de Aho Alegre do
Pi;daré - MA, dando os devidos encaminhamentos aos setores responsáveis pela

solicitação em tela; Planilha de preços com o Mapa de CotaçÓes, bem como relatório

sobÍe disponibilidade de Dotação Orçamentária Para viabilidâde do pleito.

Por úllimo, cêrtmcâ-se que a Comissão PeÍmanente dê Licitação - CPL
encaminhou os autos com PortaÍia que nomeia os membros participantes da

comissáo e a minuta do edital de Pregáo eletrônico, para análise e emissão do
pareceÍ juÍídico de acordo com os ditames contidos na Lei no 10.520/2002, Lei n'
8.666/93, além do Decreto no 3.555/2000.

/ É o breve relatorio:
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No presente caso, dêvê-sê utilizar a Lêi Federal n' 10.520/02 e o
Dêcrêto Federal 3.555/2000, eplicândo subsidia.iâmente e Lei 8.ô66193 e
dêmais logislações de compêtênciâ foderal.

2. Da Escolha da túodalidade:

As compras e contrataçÕes a sêrem realizadas pela Administraçáo
Pública devem ser revestidas de cuidados e adotar procedimentos simplmcados, â
Íim de atender o devido destino dos Íecursos ÍinanceiÍos, bem como a devida
aplicâçáo. PaÍtindo dessa premissa, a questáo da escolha da modalidade de
Licitação é o primeiro pâsso, assim norteia a jurisprudência do TCU:

ldentiÍica€e a nGceaaidade, motiva4ê a contrâtação, para êntoa, Partlr_
30 para verifcaçào da mêlhoa foma de 3ua pteâiaçào. ou sera, a
docbão pela contretâção direta, por inexigibilidade ou dkpensa, é
po€têÍior a toda uma etapa Fêpaaatótia que devê sêa a mêslm paÍa
quelquer caso. A impostibilidadê ou a ldonilÍlceçáo do posaiblidade de
contÍatação dirota como melhor opção para a adminirtraçâo, só surgê
apô3 â etapa inicial de e6tudos. Como a regra gerâl é a licitação' a sua
dbpênsa ou inexlgibilidade contiguram exceções. Gomo tal' poíento,
não podem 3êr adotada3 ante3 das peaqut8es ê estudoG quq petmitam
chogar a ê€sa conclusáo. I

Mais especificamente, complementa-se:

A modalidado dê licliação não á dêÍinide aleatonamente, êlâ seÉ íêite
com irase no aÍL 22, da Lêi no. 8.666193. Com releçào à modalidâdê do
licitação, sabê§ê que o pÍincip.l critério parà defirir 6e o
edmidiírador úilizará o convitG, a tonreda de pÍEço ou concoí€ncia é
o valoÍ ê6timado do obieto a 3êr licitado.2

Segundo Jacoby3 existem dois critérios para escolha da modalidâde de
licitaÉo, o qualitaüvo e o quantitativo, sendo que o primeiro leva em consideração o
preço estimado do futuro contrato e, o segundo, o objeto e ser conlratedo.

Entíementes, por conseguinte, a administração optou pelo procedimento

licitatório na modalidade Pregão, sendo que este pode ser concêituado como:

I lcu add,o 094/206 PlaÉtu Rsl Ún ub6tan aouiá
, TCU 

'drráo 
16/2004

I FERMNDES, J U. Jacoby Côntrálsçàc' oEia serÍ traiiaÉo Bêro tididle F&m,2003 p 130 u_'
'":51-
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O p.ocêdimênlo administrativo por meio do qual a Adminiatráção
Pública, garanündo a iaonomia, sêlêciona fomecedor ou prêstadot dê
sêrviço, visando a erecução de obioto comum no mercado, Pêmitindo
a6 licitantêa, am !ê33ão Públicâ, aêduzir o valor d. PIopo3lt po. meio
de lances voôab ê sucêssivoe.r

Do conceito exposto, podem-se retirar as pÍincipais caracteristicas do
pregáo (Lei Federal no. 10.52012002), que náo só o diferenciam das modalidades
licitatórias da Lei 8.666/93, mas proporcionam maior celeridade e eÍicácia nas
contrataçóes realizadas por meio desta ferramenia.

Por conseguinte, a modalidade dê licitação pregão pode ser realizada, de
acordo com a legislação federal, no modo prêsencial (Decreto Federal no.

3.555/2000) e no modo eletrônico (Decreto Federâl no. 5.450/2005), sendo este

último utilizado preferencialmente.

Entrementes, de acordo com o aft- ío dos referidos Decretos, os mesmos
possuem aplicaÉo tão somente no âmbito da Uniáo Federal, não possuindo

aplicaçáo direta para os demais entes da Federaçáo.

Sem embargo, identiÍica-se que o preâmbulo do Edital aponta como

fundamento legal do procedimento liciiatório o DecÍeto que rege o pregáo eletrônico
na modalidade presencial, n'3.555t2000. Desta via, entendese que uma vêz
integralizada ao Edital, tal DecÍêto torna-se lei da referida licitaçáo, vinculando as
partés às normas do mrpo do Edital, e sua aplicação ou não do referido decrelo está

dentÍo do critério de conveniência e oportunidade do administrador públaco, cabendo
tão.somente ao Assessor Jurídico verificar a sua legalidade, o que no presênte caso

veriÍica-se que a mesma en@ntra-se em sintonia mm as noÍmas em questão- Dêsta

via, náo há indicação para aplicar o De$eto Federal no 5.450f2005, especialmente
quanto ao seu art. 40.

3. Da Análi3e da ilinute do Edital:

A primeira fase da licitação encontra-se disciplinada em linhas gerais no

art. 38, da Lei no. 8.666/93, no qual faremos uma comparação entrê os requisitos

contidos nos incisos do referido artigo ê a Minuta do Edital apÍesentado pela

CPUPMAAP. Senáo ve.iamos:

A.t. 38. O pÍocedimento da licitação 5e.á iniciado com a abêÍtura de
pÍocês6o admiíistaativo, dêvidamentê autuado, protocolado 6

.fEillAmEs, J ú J§!y. si.h.Eós Ílo«úDdê Díêçôêê !íroàop.ei.iâlê êl€füi@ 2€d. Bêb tlqidÊ rtu6 N o 
'aÉ -í«a I
qástu,d-
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numêrado, conlendo a autorize ção rôspêctiva, a indicação 3ucinta dê
seu obieto ê do recuÍao próprio pârâ a dêspose, ê eo qual seÉo
iuntadoa opoíunemente:
l. êdital ou convitê e Írspectivo3 ônoroa, quando loÍ o caao;
ll. compaovanta das públicações do cdttal t6umido, na iorma do aÉ.
2l deata Lei, ou d. enl.ega do coovitê [ainda não alc.nçoü êate
estágiol;
lll. eto de deaignação da combsão dê licitação do lêiloeiro
adminÉtrativo ou oficial, ou do responsávol polo convitê;
lV. original dts propostas a do3 documontos que as instruíasm laindr
não alctnçou €eto 6tágiol:
V. atas, rohtóíioe o doliberôçô€8 de comissâo iulg.dor. lainda não
akaÍrçou oste estágiol;
Vl. perrcoros lácnicos ou iurídacoo amitidos sob.o a licitação'
dispênsa ou inexiglbilidádê;
vll. atos do edjudicação do obieto da licitação e da §ua homologação

lâinde não alcançou est 6tágiol;
vlll. roculBos eyentuelmônto apre6êntado6 pelc llcatartG6 e
respôctivas manlÍ6teçóê6 s dcci3óes ÍaiÍtda não alcançou êstê
ostágiol;
lX. dEpacho do anulação ou do rovogaÉo da licitâção, quando Íor o
caso, Íundamentedo circunstânciadamentê;
x. toÍmo de contÉto ou in§trumênto oquivalênte, confonnê o ca6o.
Xl. outtts comProvânt6 do publicaçatoâ.
Xll, demais documêntos rolativo6 à licltação.
Parágraro único. Âs minutâs do oditab dê licitação, bêm como as do6
contrato6, acordo3, convênios ou alustê3 deYêm aêt provianrentê
examinadas e aprcvadas por assossoÍia luídica da Adminktração.

Relativamente à fase interna, Merçel Jusiên Filho5 indicâ que ela se

a) vêrificar a necêssidâdê e a convêniência dâ contrataçáo de terceircs

[atualmênte o Estado não possui estrutura própria paÍa a íabric€Éo do

Éroduto solicitado, sendo que a necessidâde foi colocada no Ofício que

motivêra o presente Processol,
b) determinar a presença dos pÍessupostos legais para a contratação
(incfusive a disponabilidade de recuÍsos orçãmentáÍios);
c) determinar a prática de prévios indispensáveis à lacitação (quantificaçáo
dàs necessidades administrativas, avaliaçâo de bens, elêboraçáo de
projetos básicos êtc );

d) definir o objeto do cootrato e as condiçóes bá§icas de contrataçâo;

e) veriÍicâ os pressupostos básicos dâ lacitação, definir a modalidade ê

elaborar o ato convocatório da lacitaÉo.

destina a:

I JUSÍEN FILHO. Ma(rr C.flôntáro§ d Lei d6 Licrt ç!,es . co'târo. ádúln srôll6 1 3 êõ Sáo Psulo Diâlâle 20oe p 3'13
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Ato continuo, o ârt.40 da Lei Federâl no 8.666/93 traz em seu boio
normâs e condições que dêvem vigorar no Editalquando da sua elaboraçáo, no qual

se fará a seguir uma comparaÉo entre os requisitos contidos nos incisos
mencionados ê a Minuta do Edital apres€ntada pela CPL/PMAAP. Senáo vejamos:

I - pÍeâmbulo contondo o nome d. êpartição intêís33ada ê d€ aêu
sêtor;
ll - modalidade; rêgime dê execução e o üpo de licitaçào; a menção de
quê 60rá rêgida pela Lêi n.o 8.666/93; objêto da licitação do mânoi.a
clara g aucinta:
lll - Sançôê6 para o caso dê inadimPlêmoíto;
lv - local onde podeÉ seÍ êxamirado e edquirido o píoieto básico;
V - aG há proieto gxecutivo disponivel na data dâ publicação do odital
de llcitaçâo e o local onds possa 6êÍ êxaminado e adquirido; lnão se

aplice ao casoli
vi - conOiçoes para participação na licilação, 6m coníorrnidade com
os aÍs.27 e 3í da Lei n.'8.666193;
Vll - critério pârà iulgamento, com disposiçóiê3 clares ê peá'netrc§
obistivoe;
Vlli - locab, horáÍios e código§ dô acesso dos moios do comunicaçâo
à distáncie em que seÉo Íomecidos elemêntos, lnÍoÍmações ê

Gclarecimontos Íelativo6 à licitâção e às condiçôes para atendimênio
das obÍigaçô€s nocessádas eo cump.imênto de sêtr obiêto;
X - tnãõ ee eplica ao caso - êrigido somente no caso do liciteçõo3

iítcmac'lonaisl;
x - o critéÍio d; ãcêitabilidãde dos preços unitário ê global ( ');
xl - critério dê rêajuste (...);
xI - (VETADO);
Xlll- [não se aplica ao ca§ol;
xlv - condiçóe§ dê Pagamênto (-.');
XV - inslruçõe6 c noímas pam os rocuaBog prcYlBto6 n' lêi;
XVI - condiçô€§ dê Íecebiírênto do otieto da licitaçáo;
XVll - outrâ; indlcaçóss especiÍicas ou peculiaÍidades da licitaçãoi

§? Constituem anero6 do odital, dslê fazêndo parte intêgranto:

I - o píoi8to básico erou êxecutivo, com lodas a§ aÚaa paÍtea,

de3ênhos, ê3peciÍicaçós6 ê outros complementos;
ll - oaçamênto êstimando êm planilhaa de qÚantilâtivoa ê prcço§

unMÍios;
lll - â minuta do contrato a seÍ Ílrmado entrs a AdministÍeção ê o
licilante veíeêdoÍ.

Constam, ainda, na Minuta do Edital: Termo de Referência

Modelo de Carta Crêdencial (Anexo ll); Modelo de Declaração (Anexo lll);
(Anexo l);

"y:
'yÁ,CI
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Proposta Comercial (Anêxo lv)i Minuta da Ata de Registro de preço (Anexo V)
Minuta do Contrato (Anexo Vl). Sendo que, em relação a estas minulas, não há
nada que as desmereça.

Em relaÉo à minuta do contrato (Anexo V), tem-se o eÍt 55 da Lei no,

8.666193, no qual faremos uma comparâção entrê os requisitos contidos nos incisos
do refêrido artigo ê a Minula apresêntada pela CPUPMAAP. Senão vejamos:

Art. 55. São cláuGulâs nêcessária6 êm todo contrãto a6 quê
e§tabêlêçám i
I - o obielo ê seus elementos cáracteaísticoa;
ll - o rêgime dê exêcução ou a Íoíma de fome'cimento;
lll - o prêço ê as condiçõcs dê pagamento, os cÍitéÍlos, data_ba9o e
pe.iodicidadê do rea.iustamênto de preço6, os c.itéÍios de atualização
monêtária êntrê a data do adimplemênto das obtigaçõê9 ê a do efetivo
pagamênto;
lV - 06 pra2o6 de início de êtapas dê execução, dê conclu§ão, dê
entÍega, de ohervaçáo e de r€cebimento dêfiniíwo, contorme o ca§o;
V - o cródito pelo qual cofierá a de6pêsa, com a indicação da
classiÍicação Íuncional programática € dâ categoda econômica;
Vl - as garanlias ofeÍecidas para asseguraÍ aua plena êxecução,
quando êxigidas;
Vll - os direito6 ê as responsabilidad6 das partês, as penalidede§
câbíveb e os valorês das multes;
VIll - os casos dê rêscisão;
lX - o Econhecimênto dos dirêitos da Administreção, em ceso dê
reacisão administrativa prêvista no aÍt. 77 dêsta Lel;
X - as condiçõês de impoÍtação, a data e a taxa de câmbio para
conveí§ão, quando foío caso lnão 5o aplicâ ao casol;
Xl - a vinculacão ao edital de licitação ou ao temo que a diapêísou ou
a inexigiu, ao convile o à ptoposta do licitânte vencedoB
Xll - â lêgÉlaçâo aplicávêl à exêcução do cont ato e e§pecialmênte
aos casos ombgos;
Xlll - a obÍigação do contratâdo dê mantêr, duaante toda â êxecução
do contrato, em compatibilidado com as obrigaçóes poÍ êle
assumidas, t rdas as condições dê habilitação ê quâliÍicação êxigldas
na licitação.
§ í. (VETADO)
§ l" (vêtado).
§ 2o Nds contralos celebrados pêla Administraçáo Pública com
pessoas tÍsicas ou iurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no
estrangoiro, dêveaá constar necossaÍiamente cláusula que declare
comúente o íoro da sedê da Admini§tra9ão para di.imiÍ qualquel
questão contÍatuâ|, salvo o dbposto no § 60 do aÍt. 32 deata Lei.

§ 3'1...t.
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Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrato êm eplgrafe
contém as cláusulas necessárias para formaÉo do instÍumênto público contÍatual,
conforme prescreve as normas estabelecidas na Lei Federal.

4, ConsidsracôesFinai6:

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestaçáo toma por
base, exclusivamente, os elementos que mnstam, até a presente data, nos eutos do
processo administrativo em epigrafe.

Dêstarte, à luz da competência desta AssessoÍia Jurídicã, não lhe
compete adentrar à conveniência e à oportunidade dos atos praticados no ámbito da
PreÍeitura Municipal, nem analisar aspectos de naturezâ eminenlemente técnico-
administrativâ.

DrsPosrrvo:

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por
opinar neste paÍecer quê, diante da presênte análise, veriÍicamos que todo o
procedimento administrativo atê o presente momento, bem como a minula, está em
consonância com os ditames da Lei Federal 8.666/93, que disciplina Contratos e
Licitações, lembrando-se que as especiÍicâções técnicas e a esümativa de custo
dizem respeito à análise de Íesponsabilidade exclusiva dos setores competentes.

r' É o parecer. Sub Censura;
r' ETCA |NHA E[To:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS deste
unicipalidadê para conhecimento, providênci+s e demais deliberações ao seu

cargo.

, PindaÉ (MA), 3í dê julho de 2023.Alto Alêgrê do PindaÉ (MA), 3í dê j

2
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